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Portos — A votação do proje-
to de modernização dós portos 
deve ocorrer amanhã, se não 
houver novo pedido de adiamen-

. to dos líderes dó PSDB, Mário 
Covas, e do PMDB, Humberto 
Lucena, que querem fechar acor-
do acomodando as propostas das 
comissões de Economia..e de 
Constituição e justiça do Senado 
com o texto aproVado na.Câma-
ra. O Palácio do:r7Planalto defende 
o fim' do monopólio do'S':ServiçoS 
avulsos, hoje em poder doSSindi-
catos; e a abertnra 'dos teiTriMais 
privados para cargas.d'e terceiros. 
Se receber alterações, o projeto 
terá que voltar para nova votaçãó 

..,na Câmara. 
111 Plebiscito — Os integrantes da 
frente presidencialista vão tentar 
mudar a cédula do plebiscito e a 
forma da campanha aprovadas 

prejudicados. O presidente da 
Frente Parlamentarista Ulysses 
Guimarães ;  senador José Richa 
(PSDB-PR), defende a idéia de 
deixar o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) decidir sobre o mode- 
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Na pauta consta a ,proposta do 
ajuste fiscal. Também podem ser 
discutidas as emendas do Senado 
ao projeto da ,lei orgânica do Mi-
nistério Público da UMão..Na 
ia-feira, em sessão extraordinária, 
poderá ser concluída á votação da 
nova. Lei de Diretriies e gaseá ,  dá 
Educação, que vem sendo -votada, 
por partes, há cerca de doiS;:ene-
ses. 
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Estai ao tia pauta-os projetos sobre 
a modernização do sistema por-
tuário, a regulamentação da cons-

. trução e exploração delinstalaçbes 
portuárias' rudimentares e,a regui 
lamentação do plebiéltoki6,d(k 2:1 
de abril, para escolha , 0óri-lia e 
do sistema de govern .ó2,(6,:p'rojeto 
já foi aprovado pela Cárnára).:De .- 
vido à dificuldade de quorum hoje ;  
essas mesmas matérias serão 
examinadas amanhã. 

TA 
lo da cédula, caso não haja con-
senso. O projeto de regulamenta-
ção, que já foi lido em plenário, 
será votado arnatihã. 

Licitações = O projeto com 
novas regras para licitações -e 
contratos públicos ;  aprovado em 
junho na Câmara, foi substituído : 
pelo senador Pedro Simón 
(PMDB-RS), líder do governo, 
que tornou o mecanismo ainda , 
mais rígido.. Simon procurou 
vorecer as micro e pequenas em- 
presas - nas licitações feitas pela 

' Úfiião 'è restrinQiU 'ao máximo ,  a 
:subcontratação de 'serviços nas 
obràspnblicas. No-novo texto fo-
ram também eliminadas as licita-
ções de preço-base e de melhor 
técniça, permanecendo apenas os 
tiposde menor preço e de técnica 
e preço .. O texto terá que ser vota-
do pela Câmara antes de ser san 
cionado ,  pelo presidente. 

Concessões de sér:Wço•públicoS ' 
O exame desse projeto, apró-

vado em junho na .?.Câmara, de-
penderá da sançã6 das novas 
normas para licitações , públicas; 
ao qual terá que se adaptar. O go-
verno pretende com essa propos-
ta impedir a exclusividade na ex-
ploração dos serviços de trans-
porte rodoviário e regulamentar 
as concessões na área de geração 
e distribuição de energia, conser-
vação de estradas, parques e jar-
dins; transporte coletivo e de car-
gas e telecomunicações. 

Veja abaixo a situação no Cón- na Câmara ;  porque se sentiram 
gresso dos principais projetos de 
interesse do governo: 

Ajuste fiscal — Os líderes dos 
partidos na. Câmara promovem 
hoje uma nova rodada de nego-
ciações, mas não há expectativa 
de acordo sobre a criação do 
IPMF, com o qual o governo es-
pera arrecadar 7 bilhões. Só exis-
te consenso para pontos menos 
polêmicos, que não criam receita 
para a União. São necessários 
302 votos para 'aprovar o novo 
imposto. A votação está marcada 

-para amanhã.  


